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O presente Ofício-Circulado visa uniformizar os procedimentos e as
;:�pr�iicas ,�dos . . "'/·�;: �··((.�::;�·��i:\�:;!< ' .. \- .: 

Serviços da DGCI à face da lei vigente em matéria de dispensa ou isenção de prestà§��:ºe', 

garantia em processo de execução fiscal [artigos 52.°, n.os 1 e 4 da Lei Geral Tributária (LGT) 

e 170. ° do Código de Procedimento e Processo Tributário (CPPT)], bem como a salvaguarda 

do interesse público de cobrança dos créditos tributários. 

Os Serviços desconcentrados da DGCI têm revelado algumas dúvidas no que respeita 

à interpretação dos pressupostos da dispensa de garantia, o que se tem traduzido na 

coexistência de entendimentos e procedimentos diferenciados, e por vezes contraditórios, 

sobre esta questão, nomeadamente no que respeita aos despachos de 

deferimento/indeferimento de isenção de garantia. Daí a necessidade de proceder à presente 

uniformização de procedimentos dos Serviços, a qual tem também em vista a garantia da 

efectividade dos princípios da igualdade entre todos os contribuintes, desta forma se 

eliminando eventuais factores de discricionariedade. 

Nesse sentido, foi sancionado por despacho do EX.mo Senhor Director-Geral, de 

2010-07 -29, a divulgação do seguinte entendimento, relativo aos pressupostos, requerimento 

e ónus da prova da dispensa de garantia em processo de execução fiscal. 

1, PRESSUPOSTOS DE CUJA VERIFICAÇÃO DEPENDE A DISPENSA DE 

PRESTAÇÃO DE GARANTIA 

� A concessão de dispensa da prestação de garantia pelos serviços da Administração 

{/ ITributária, para efeitos de suspensão da execução fiscal quando haja lugar a pagamento em 
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DIRECÇÃO DE SERViÇOS DE GESTÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

prestações, reclamação, recurso, . impugnação, ou oposlçao à execução depende da 

verificação dos seguintes pressupostos [arts. 52.°, nOs 1, 2 e 4 da Lei Geral Tributária (LGT) 

e 169.° do Código de Procedimento e Processo Tributário (CPPT)] : 

1 - A prestação de garantia deve ser causa de um prejuízo irreparável para o 

contribuinte executado ou; 

2 - A prestação de garantia deve ser causa da manifesta falta de meios económicos, 

revelada pela insuficiência de bens penhoráveis para pagamento da dívida exequenda e 

acrescido; 

3 - Quer se baseie no pressuposto 1. quer no pressuposto 2., torna-se necessário 

que o executado não seja responsável pela situação de insuficiência ou inexistência de 

bens. 

Nestes termos, os pressupostos referidos em 1. e 2. são alternativos, ou seja basta 

que se verifique um ou outro, enquanto que o pressuposto referido em 3. é sempre de 

verificação necessária. 

Na aplicação dos preceitos legais antes referidos, devem os serviços ter em conta a 

seguinte densificação dos respectivos conceitos: 

1.1. PREJuízo IRREPARÁVEL 

o carácter irreparável dos prejuízos deve traduzir-se numa situação de diminuição dos 

proveitos resultantes da actividade desenvolvida pelo executado. Este, em resultado dos 

encargos financeiros impostos pela prestação da garantia, deixa de poder fazer face aos 

compromissos económico-financeiros de que depende a manutenção e desenvolvimento da 

actividade económica por si levada a cabo, o que ocasiona um dano resultante do decréscimo 

ou interrupção dessa actividade. 

1.2. MANIFESTA FALTA DE MEIOS ECONÓMICOS REVELADA PELA 

INSUFICIÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS 

) A Neste caso, a prestação de garantia gera a existência de uma situação de carência 

U �conómica do executado, de tal modo que este deixa de ter à sua disposição os meios 

financeiros necessários à satisfação das necessidades básicas, ou seja, é posta em causa a 

própria subsistência do executado, quer este seja pessoa singular ou colectiva. A situação de 
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insuficiência material de bens penhoráveis é o indício revelador mais forte de uma possível 

falta de meios económicos, razão pela qual a lei lhe faz expressa referência. No entanto, a 

verificação da insuficiência destes bens, por si só, não determina necessariamente uma 

situação de manifesta falta de meios económicos, devendo ainda ser possível estabelecer um 

nexo de causalidade adequada entre a situação de manifesta carência económica e a 

insuficiência de bens verificada. 

1.3. IRRESPONSABILIDADE DO EXECUTADO PELA SITUAÇÃO DE 

INSUFICIÊNCIA/INEXISTÊNCIA DE BENS 

o executado não deve ter sido responsável pela eventual situação de insuficiência ou 

inexistência de bens, que originou a diminuição ou o desaparecimento da garantia patrimonial 

da dívida executiva. 

Para que este pressuposto se verifique deve ser feita prova pelo executado de que não 

lhe é imputável a insuficiência ou ausência de bens do seu património. 

No caso de se tratar de pessoas singulares, deve considerar-se verificado este 

pressuposto se o executado demonstrar a existência de alguma causa de insuficiência ou 

inexistência de bens que não seja imputável de qualquer forma à sua conduta e se, além 

disso, não for feita qualquer prova pela Fazenda Pública de que a sua actuação contribuiu de 

alguma forma para a situação de inexistência ou insuficiência de bens penhoráveis. 

No caso específico das pessoas colectivas, apenas se deve considerar verificado este 

pressuposto nos casos em que a insuficiência ou inexistência de património não possa 

resultar da actuação empresarial, ou seja, apenas quando a dissipação dos bens esteja na 

absoluta indisponibilidade da empresa ou da administração que a representava ou 

representa, como seja, por exemplo, o caso de catástrofe natural ou humana imprevisível. 

Fora destes casos, existirá sempre uma responsabilidade da empresa pelo destino dado aos 

bens que fazem parte do património colectivo/empresarial, baseada na actuação gestionária 

dos seus administradores ou gerentes, pelo que, em tais situações, não se poderá considerar 

verificado este pressuposto de dispensa. 

_ 012. REQUERIMENTO DE DISPENSA DE PRESTAÇÃO DE GARANTIA 
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DIRECÇÃO DE SERViÇOS DE GESTÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

o pedido de dispensa deve ser efectuado mediante requerimento dirigido ao órgão 

da execução fiscal, no prazo de 15 dias a contar da notificação enviada ao executado para 

prestação da garantia (artigos 52.°, n.o 4 da LGT e 170.°, n.o 1 do CPPT), a menos que o 

fundamento da dispensa se verifique após os mesmos 15 dias, caso em que a dispensa 

deve ser requerida no prazo de 30 dias após a ocorrência desse fundamento (artigo 170.°, 

n. ° 2 do CPPT). 

3. ÓNUS DA PROVA DOS PRESSUPOSTOS DA DISPENSA 

o ónus da prova da verificação dos factos constitutivos dos direitos dos contribuintes 

recai sobre quem os invoque (art. 74.°, n.o 1 da LGT, art. 342. ° do Código Civil), neste caso 

sobre o contribuinte executado. 

Deste modo, o requerimento apresentado pelo interessado deve estar devidamente 

fundamentado, tanto de facto como de direito, e instruído com toda a prova documental 

necessária para a apreciação da sua pretensão, ou seja, com todos os elementos 

documentais comprovativos da verificação dos pressupostos de que depende a concessão 

da dispensa (art. 170.°, n.o 3 do CPPT) e que constam do ponto 1. deste Ofício-Circulado. 

O Subdirector-Geral 
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Alberto A. Pimenta P droso 
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